
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0047674-73.2006.815.0000 — 1ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Embargante : Maria de Lourdes Alves dos Santos
Advogado : Marileide Moreira Alves da Cunha
Embargado : José Augusto Romero Neto
Advogado : Valdísio Vasconcelos de Lacerda Filho

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — OMISSÃO — EXISTÊNCIA 
—  EFEITO  MODIFICATIVO  —  INOCORRÊNCIA  — 
ACOLHIMENTO SEM APLICAÇÃO DO EFEITO INFRINGENTE.

— Os embargos declaratórios objetivam completar ou aclarar a sentença  
ou  o  acórdão,  repudiando  possíveis  omissões,  obscuridades  ou 
contradições, nos termos do art. 535, I e II, do CPC.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
relatados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado,  por unanimidade,  em  acolher os embargos de declaração sem efeito infringente, 
nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios de fls. 237/238 opostos por Maria de 
Lourdes  Alves  dos  Santos, contra  decisão  de  fls.  159/164,  que  julgou  improcedente  a  Ação 
Rescisória, por entender que não foi constatado qualquer violação a literal dispositivo de lei.

O embargante afirma que não houve apreciação do seu pedido referente a 
indevida condenação que sofreu a título de honorários advocatícios, mesmo sendo beneficiária da 
justiça gratuita, havendo assim violação ao art.20 do antigo Código de Buzaid.

É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à 
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar 
omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam 
o efetivo cumprimento da decisão. 



A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado 
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o 
deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. 

Em síntese, afirma o embargante que não houve apreciação do seu pedido 
referente  a  indevida  condenação  que  sofreu  a  título  de  honorários  advocatícios,  mesmo  sendo 
beneficiária da justiça gratuita, havendo assim violação ao art.20 do antigo Código de Buzaid.

Assiste razão a recorrente quando afirma ter havido omissão no julgado no 
que tange a não apreciação do seu pedido referente a indevida condenação em honorários. 

Entretanto,  o acolhimento dos  referidos  embargos  não terá  o condão de 
modificar  o  acórdão recorrido.  É  que conforme jurisprudência  maciça  do Superior  Tribunal  de 
Justiça,  "A parte beneficiária da justiça gratuita também está sujeita aos ônus  de  sucumbência,  
não  se desonerando, dessa forma, das verbas dela   decorrentes,   quando  vencida.  Apenas  a  
exigibilidade  do pagamento  respectivo  deve ficar suspensa, nos termos do art. 12 da Lei  n.º  
1.060/50.  Precedentes"  (AgRg  na  SEC 9.437/EX, Relatora Ministra  LAURITA  VAZ,  CORTE  
ESPECIAL,  julgado  em 6/4/2016, DJe 6/5/2016.) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.  
(AgRg no REsp 1252879/RJ,  Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,  
julgado em 02/06/2016, DJe 09/06/2016)”

Por conseguinte,  verifica-se que  o saneamento da omissão  questionada, 
não trará qualquer infringência ao acórdão recorrido, servindo a mesma tão somente para aclarar o 
acórdão recorrido.

Ex  positis,  ACOLHO OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  tão 
somente para reconhecer a omissão questionada, sem, contudo, dar-lhe efeito infringente.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  o  voto  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides – Presidente em Exercício – Relator: Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram 
ainda do julgamento os Senhores Desembargadores Romero Marcelo da Fonseca Oliveira,  João 
Alves da Silva, Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho), Dr. Ricardo Vital de Almeida (juiz convocado para substituir a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes), Dr. Carlos Antônio Sarmento (juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz).

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a  Exma.  Jacilene 
Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça Convocada..

João Pessoa, 24 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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DESPACHO
Embargos de Declaração nº 0047674-73.2006.815.0000 — 1ª Vara Cível da Capital

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 04 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


